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LEI N.º 2.291
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004.

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE SANTOS O PROGRAMA DE INCLUSÃO CIDADÃ – FÊNIX.
BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de dezembro de 2004 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.291
Art. 1.º Fica instituído, nos termos desta lei, o Programa de Inclusão Cidadã – Fênix, que tem como objetivo propiciar a inclusão social da população em situação de rua.

§ 1.º O Programa ora instituído constitui-se em alternativa para a recuperação da auto-estima e dos direitos inerentes a todos cidadãos.

§ 2.º O presente Programa destina-se ao atendimento de pessoas com idade acima de 18 anos e inferior a 65 anos, através da preparação e colocação profissional no mercado de trabalho.

Art. 2.º O Programa de Inclusão Cidadã – Fênix será coordenado pela Secretaria Municipal de Ação Comunitária e Cidadania, com apoio de Ong’s – Organizações Não Governamentais que trabalham com a população em situação de rua.

Parágrafo único. As demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Santos, especialmente as de Educação, Saúde, Cultura e Esportes, dedicarão especial atenção aos inscritos no Programa, com prioridade de inclusão nos serviços de sua rede de atendimento.

Art. 3.º Os usuários inscritos no Programa receberão:

I – bolsa de capacitação profissional;

II – seguro contra acidente de trabalho;

III – prioridade no atendimento da rede de serviço público, especialmente relacionado à saúde e educação;

IV – qualificação profissional, com atividades práticas e participação em cursos de alfabetização, ensino fundamental, médio ou profissionalizante;

V – acompanhamento quinzenal pela equipe técnica do Programa.

Parágrafo único. As bolsas, a que se refere o inciso I, deste artigo, ficam limitadas a 100 (cem).

Art. 4.º Além da realização de atividades práticas, a bolsa de capacitação profissional será constituída de:

I – auxílio monetário mensal de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), equivalente a 1 (um) salário mínimo;

II – cesta básica ou auxílio alimentação.

Parágrafo único. As atividades práticas desenvolvidas pelos bolsistas serão realizadas junto às Secretarias Municipais,  empresas, fundações e autarquias municipais e junto às ONG’s – Organizações Não Governamentais sem fins lucrativos.

Art. 5.º Poderão ser beneficiários do Programa os usuários dos serviços da Secretaria Municipal de Ação Comunitária e Cidadania e das ONG’s – Organizações Não Governamentais que trabalham com a população em situação de rua, que:

I – comprovarem, mediante relatório social, permanência na cidade há mais de 1 (um) ano;

II – participarem dos projetos sociais da Prefeitura ou ONG’s – Organizações Não Governamentais;

III – estiverem desempregados há mais de 6 (seis) meses.

Art. 6.º O decreto regulamentando esta lei será publicado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, devendo conter:

I – período mínimo e máximo de concessão da bolsa;

II – critérios para inclusão e exclusão no Programa;

III – obrigações do bolsista;

IV – obrigações das organizações não governamentais que se dispuserem a ser parceiras no Programa.

Art. 7.º A concessão da bolsa ou a inclusão no Programa, de que trata esta lei, não implicará em vínculos empregatícios, funcionais, ou profissionais com a Prefeitura.

Art. 8.º Anualmente, o Poder Executivo Municipal poderá reajustar o valor estipulado no artigo 4.º, inciso I, desta lei, desde que não ultrapasse a variação do Salário Mínimo Nacional.

Art. 9.º As despesas com a execução desta lei correrão pela dotação orçamentária 555.16.10.08.244.0005.2.207.3.3.90.48.00, suplementada se necessário.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de dezembro de 2004.
	
	BETO MANSUR

Prefeito Municipal


Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 23 de dezembro de 2004.
ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento
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